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RESUMO 

Introdução: De 2000 a 2019, foram registrados 10 rompimentos de barragens no 
Brasil, sendo 6 deles em MG. Estes desastres afetam a saúde de forma direta e 
indireta, com impactos de curto, médio e longo prazo. De acordo com a Política 
Nacional de Atenção Básica, é atribuição da Atenção Básica (AB) o acolhimento às 
urgências de baixa complexidade e quadros agudos ou crônicos agudizados da área 
de cobertura nesses cenários. Objetivos: Contribuir para o desenvolvimento de 
competências em gestão de cuidados no contexto da atenção primária após o 
rompimento de barragens. Pretende-se elucidar as principais repercussões do 
desastre para a saúde da população afetada, de modo a reduzir os danos e prevenir 
repercussões futuras, analisando os determinantes sociais e sua correlação com as 
iniquidades em saúde. Métodos: Revisão de literatura de 2016 a 2019, nas bases 
SciELO e Arca Fiocruz. Materiais do Ministério da Saúde e da Universidade Aberta 
do SUS também foram utilizados. Descritores em saúde: rompimento de barragem, 
saúde pública, saúde coletiva e mineração. Discussão: A gestão de cuidados pela 
AB baseia-se nas fases de efeitos do pós-desastre: resgate, recuperação e 
reconstrução. Na primeira, observam-se efeitos agudos como afogamentos, 
traumas e mortes. Na segunda, de semanas a meses, após o evento, predominam 
as doenças infecciosas, intoxicações, doenças respiratórias e exacerbações de 
doenças crônicas. Na reconstrução, de meses a anos, observa-se 
comprometimento da saúde mental, com sintomas comportamentais e 
psicológicos. É responsabilidade da AB avaliar os danos e necessidades da 
população afetada, traçar um perfil de morbimortalidade, identificar epidemias, 
implementar ações para a redução da exposição aos riscos, planejar ações 
preventivas, entre outros. Além disso, questões como acesso a saneamento, 
imunizações, estabelecimentos de abrigos, assistência farmacêutica e atenção 
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psicossocial são essenciais. Conclusão: É fundamental que as equipes de saúde 
estejam preparadas para responder aos desastres dessa magnitude, atendendo aos 
atingidos de forma eficiente e com equidade, com atenção aos efeitos físicos e 
também ao sofrimento psíquico. Cabe à AB a redução de danos, atuando em várias 
etapas da gestão de cuidados pós-desastre, fortalecendo o controle e a 
participação social. É imprescindível a regulamentação de ações e políticas de 
prevenção de novos rompimentos com desfechos tão desfavoráveis à saúde e à 
vida como tem sido observado em MG e no Brasil. 

PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária. Saúde Coletiva. Desastres Ambientais. 
Rompimento de Barragem. 
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